
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 53.555 - MG (2014/0299301-0)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : RODRIGO GONÇALVES MENDES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. RECURSO DESPROVIDO.
1. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser 
decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência 
da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.
2. No caso dos autos, foram apreendidos 33 pinos de cocaína, 80 buchas de 
maconha, 6 pacotes de pinos vazios usados para acondicionar cocaína, 2 
munições de arma de fogo calibre .38, uma balança de precisão e R$ 932,05 em 
dinheiro, o que justifica o encarceramento cautelar do recorrente para garantia da 
ordem pública, consoante entendimento consolidado desta Corte Superior.
3. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao recurso. Os Srs. Ministros Lázaro Guimarães (Desembargador convocado 
do TRF 5ª Região), Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 10 de março de 2016(Data do Julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS 
Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 53.555 - MG (2014/0299301-0)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : RODRIGO GONÇALVES MENDES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS: 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus interposto por RODRIGO 
GONÇALVES MENDES contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de 
Minas Gerais, assim ementado:

"VOTO VENCEDOR (DES. 1° VOGAL): HABEAS-CORPUS - TRÁFICO 
DE DROGAS - PRISÃO PREVENTIVA - DECISÃO FUNDAMENTADA - 
FATOS CONCRETOS QUE INDICAM A NECESSIDADE DA MEDIDA 
CONSTRITIVA - SUGESTIVA QUANTIDADE DE DROGA E DINHEIRO 
- A PRIMARIEDADE POR SI SÓ NÃO AUTORIZA A SOLTURA DO 
PACIENTE - SUBSTITUIÇÃO DA PRISÃO - INADEQUADA - 
CONCESSÃO DO WRIT POR PRESUNÇÃO - GARANTIA DA ORDEM 
PUBLICA - ORDEM DENEGADA.
1. Estando presentes os pressupostos autorizadores para a manutenção da 
custódia cautelar mantém-se esta sob os auspícios da garantia da ordem 
pública.
2. Havendo indícios de autoria e de materialidade, apreendendo-se 
sugestiva quantidade de droga e dinheiro em ponto conhecido pela 
mercancia ilícita, presente está o pressuposto da ordem pública, sendo a 
prisão medida que se impõe.
3. As condições de primariedade e bons antecedentes por si só não 
viabilizam a soltura do paciente.
4. Incabível é a substituição da prisão por medida cautelar conforme 
disposto no artigo 282 §6° do CPP e presentes estando os requisitos do 
artigo 312 do mesmo diploma legal associados à gravidade do delito, 
inadequadas são tais medidas.
5. Impossível é a concessão do writ por presunção.
6. Ordem denegada.
VOTO VENCIDO: A doutrina e a jurisprudência entendem que toda e 
qualquer espécie de prisão, antes do trânsito em julgado da sentença 
condenatória, tem natureza cautelar, o que significa dizer, deve estar 
devidamente comprovada a necessidade de tal restrição da liberdade. Se a 
decisão que contém a decretação da prisão preventiva não demonstra a 
periculosidade, em concreto, das ações, em tese, delitivas levadas a cabo 
pelo paciente, deve ser cassada, para que se veja restabelecida a sua 
liberdade." (e-STJ, fl. 71.)

Colhe-se dos autos que o recorrente teve a prisão preventiva decretada pela 
suposta prática dos delitos tipificados nos arts. 33 da Lei n. 11.343/2006 e 12 da Lei n. 
12.826/2003.

Neste recurso, sustenta que, "no caso em apreço, a fundamentação é inidônea 
para justificar a decretação da prisão preventiva, posto que não embasada em dados concretos 
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extraídos dos autos" (e-STJ, fl. 96).
Pleiteia a revogação de sua prisão preventiva ou a substituição dela por medidas 

cautelares diversas.
O pedido liminar foi indeferido (e-STJ, fls. 108-110).
O Ministério Público Federal manifestou-se pelo desprovimento do recurso 

(e-STJ, fls. 118-123).
É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 53.555 - MG (2014/0299301-0)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : RODRIGO GONÇALVES MENDES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. RECURSO DESPROVIDO.
1. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser 
decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência 
da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.
2. No caso dos autos, foram apreendidos 33 pinos de cocaína, 80 buchas de 
maconha, 6 pacotes de pinos vazios usados para acondicionar cocaína, 2 
munições de arma de fogo calibre .38, uma balança de precisão e R$ 932,05 em 
dinheiro, o que justifica o encarceramento cautelar do recorrente para garantia da 
ordem pública, consoante entendimento consolidado desta Corte Superior.
3. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido.

  
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS: 

Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para 
assegurar a aplicação da lei penal.

No caso dos autos, a prisão preventiva do recorrente foi decretada pelos 
fundamentos a seguir reproduzidos:

"Assim, para concessão ou não da liberdade provisória, deve ser analisado 
o caso concreto, bem como a periculosidade do agente e das drogas que, 
no caso em tela, tem alto poder destrutivo, por se tratar de 33 pinos de 
cocaína: 80 buchas de maconha; (6) seis pacotes de de pinos vazios 
usados para acondicionar cocaína; (2) duas munições de arma de fogo 
calibre .38, balança de precisão e a quantia de R$ 932,05 em moeda 
corrente, f. 11 e 09. APFD. (grifamos).
Nesta etapa da persecução penal, portanto, deve prevalecer o in dubio pro 
societate, ou seja, entre o interesse individual e o interesse público (que se 
traduz na garantia da ordem pública), prepondera este.
[...]
Verifica-se, após minuciosa análise do APFD, que a conduta do autuado 
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demonstra a periculosidade e que o mesmo encontra-se a serviço do 
tráfico, o que permite a decretação da preventiva em consonância com os 
ditames processuais e constitucionais." (e-STJ, fls. 22-25.)

Ademais, consta do voto vencedor no Tribunal de origem:

"A prisão preventiva se encontra fundamentada em dados concretos do 
processo, considerando se aprendeu sugestiva quantidade de droga 
consistente em 33 (trinta e três) microtubos de cocaína, 78 (setenta e oito) 
buchas e 01 (uma) porção pequena de maconha, 06 (seis) pacotes de pinos 
comumente utilizados para condicionar cocaína, uma balança de precisão, 
02 (duas) munições de arma de fogo calibre .38, e a quantia de R$932,05 
(novecentos e trinta e dois reais e cinco centavos) em moeda corrente.
Policiais militares fizeram campana em local conhecido como ponto de 
venda de drogas, identificando o paciente como um dos agentes do tráfico.
Esse ademais é conhecido no meio policial por passagens por tráfico de 
drogas, a denotar inconteste periculosidade (f. 08).
A prisão antes da sentença definitiva tem natureza cautelar, havendo pois o 
impetrado demonstrado a presença dos pressupostos da prisão preventiva - 
(garantia da ordem pública) - sendo necessária a manutenção da custódia 
cautelar.
É o quanto basta para manutenção da ordem pública." (e-STJ, fls. 80-81.)

Conforme consignado, foram apreendidos 33 (trinta e três) pinos de cocaína, 80 
(oitenta) buchas de maconha, 6 (seis) pacotes de de pinos vazios usados para acondicionar 
cocaína, 2 (duas) munições de arma de fogo calibre .38, 1 (uma) balança de precisão e a quantia 
de R$ 932,05 (novecentos e trinta e dois reais e cinco centavos) em dinheiro, o que justifica o 
encarceramento cautelar do recorrente para garantia da ordem pública, consoante entendimento 
consolidado desta Corte Superior.

Sobre o tema, os seguintes precedentes:

"PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. QUANTIDADE, DIVERSIDADE E ELEVADO GRAU DE 
NOCIVIDADE DAS SUBSTÂNCIAS APREENDIDAS. RECURSO 
ORDINÁRIO DESPROVIDO.
I - A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que, por meio desta 
medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes do pronunciamento 
condenatório definitivo, consubstanciado na sentença transitada em julgado. 
É por isso que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua 
real indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal 
ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo 
Penal. A prisão preventiva, portanto, enquanto medida de natureza cautelar, 
não pode ser utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado 
ou do réu, nem permite complementação de sua fundamentação pelas 
instâncias superiores (HC n. 93.498/MS, Segunda Turma, Rel. Min.
Celso de Mello, DJe de 18/10/2012).
II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente 
fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam 
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que a liberdade da ora recorrente acarretaria risco à ordem pública, 
notadamente se considerada a diversidade das substâncias entorpecentes 
apreendidas (cocaína, crack e maconha), bem como a existência de 
passagem anterior por delito da mesma natureza.
Recurso ordinário desprovido."
(RHC 62.023/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 05/11/2015, DJe 20/11/2015.)

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. PREENCHIMENTO DOS 
REQUISITOS. GRAVIDADE DA CONDUTA. REITERAÇÃO DELITIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES DO ART. 319 DO CPP. 
INVIABILIDADE. COAÇÃO ILEGAL NÃO DEMONSTRADA. 
RECURSO IMPROVIDO.
1. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime 
reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico, e a 
medida deve estar embasada em decisão judicial fundamentada (art. 93, IX, 
da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um 
ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal. 
Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 
Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão 
esteja pautada em motivação concreta, vedadas considerações abstratas 
sobre a gravidade do crime.
2. Na hipótese, verifica-se que a decisão do Magistrado de primeiro grau e 
o acórdão recorrido encontram-se fundamentados na garantia da ordem 
pública, considerando que foi apreendida variada quantidade de drogas - 
cocaína e maconha - juntamente com outros apetrechos próprios da 
traficância e certa quantia em dinheiro, bem como no risco concreto de 
reiteração delitiva, uma vez que o acusado já responde a outro processo 
criminal também pelo crime de tráfico de drogas, circunstâncias essas que 
justificam a segregação cautelar como forma de resguardar a ordem 
pública. Precedentes.
[...]
5. Recurso ordinário improvido."
(RHC 64.682/RS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 20/10/2015, DJe 26/10/2015.)

Por fim, é "indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão quando 
esta encontra-se justificada na gravidade concreta do delito e na periculosidade social do réu, 
indicando que as providências menos gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem 
pública" (HC 315.151/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 
28/4/2015, DJe de 25/5/2015; HC 323.026/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 01/09/2015, DJe 17/09/2015).

Ante o exposto, nego provimento ao recurso ordinário em habeas corpus.
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2014/0299301-0 RHC    53.555 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0024142228139  10000140664830000  10000140664830001  2014016981681001  
22281394420148130024

EM MESA JULGADO: 10/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RODRIGO GONÇALVES MENDES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Lázaro Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª Região), 

Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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